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CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS

“TERRA DO PADRE VICTOR”

JUSTIFICATIVA (Art. 75, II, LEI 14.133/21)
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº009/25
DISPENSA PRESENCIAL Nº008/2025

Considerando a solicitação para aquisição de para REFORMA DO TOLDO DA GARAGEM da Câmara Municipal de Três Pontas, fora aberto o presente, nos moldes da NLLC – NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Lei 14.133/21, pelo que mister é a presente justificativa que visa respaldar a contratação ora requerida sem a rigidez do processo licitatório em homenagem ao princípio da eficiência.
Tendo em vista que a estrutura deste órgão permitiu a implantação da nova lei de licitações nº 14.133/21 somente em 2024, dada a sua obrigatoriedade e revogação da Lei 8.666/93, em pese o Poder Executivo ter editado o Decreto Municipal nº. 12.179/22 que regulamentou o novel diploma, a Câmara Municipal de Três Ponta editou a Portaria nº002/2024 para, enfim, iniciar suas contratações pelas normas vigentes.


Com isso, cumpre dizer que, são inúmeras formas de se contratar, o que na prática leva ao mesmo resultado, mas a depender da opção o processo se torna moroso, o que não condiz com a finalidade da lei, sem olvidar da figura do planejamento, pelo que, ainda que já tendo realizado alguns processos, estamos sempre melhorando a forma de fazê-los.

Registre-se que o destinatário da nova lei não é apenas o Setor de Licitações e Contratos como ocorria na prática com o diploma revogado, já que a NLLC traz inovações no campo da gestão pública, exigindo a elaboração de um PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL, o que deverá ser bem avaliado, pois a falta de tal instrumento é que vem gerando alguma dificuldade no cumprimento dos prazos.
Passando para as regras e exceções dispostas na lei e seus regulamentos, temos que a Câmara Municipal de Três Pontas, assim como outros órgãos do mesmo porte, valer-se-ão dos procedimentos mais simplificados permitidos pela NLLC, ainda que facultado a utilização de outros, como já dito, podem tornar a contratação morosa e não atender as necessidades da Administração como um todo.

No âmbito das contratações diretas por Dispensa tem-se a Presencial e a Eletrônica, e em virtude dos estudos realizados acerca da alternativa que melhor se adequa à realidade da CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS adotamos como regra a DISPENSA PRESENCIAL, uma vez que, apesar de termos disponível plataforma eletrônica para LICITAÇÃO e DISPENSA ELETRÔNICAS, ainda não utilizamos nem para LICITAÇÃO, o que será avaliado oportunamente.
Em que pese a vigência da Lei 14.133/21 já ter quase três anos, a sua aplicação obrigatória é a partir de 2024, momento em que estamos adaptando todas as demandas a esta realidade e em que os entendimentos doutrinários ainda não estão firmados, por isso contamos com CONSULTORIA ESPECIALIZADA para balizar as decisões, que no presente caso, orientou através da CONSULTA/577/2023/G, que:

“Enquanto não ocorrer a regulamentação da dispensa eletrônica ou se decidirem pela não utilização do Regulamento Federal, poderão continuar a manter a contratação por dispensa de licitação, mediante pedido de orçamentos pelas mais diversas fontes (e-mail, registro de preços, contratos anteriores, contratos de outros órgãos, tabelas de preços etc.), com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, observado o regulamento de pesquisa de preços, se houver, devendo o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão.
........... 

De toda sorte, mesmo que a Administração pretenda realizar uma contratação direta pelo valor da forma tradicional, nada impede que, preferencialmente, divulgue aviso de convocação de interessados no objeto em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 75, § 3º, da Lei n° 14.133/2021, sendo certo que este procedimento além de não ser obrigatório, não teria o condão de desvirtuar o processo de contratação direta.” (grifo nosso)
A redação do artigo 75, incisos I e II c/c o §3º da Lei 14.133/21 menciona que existe a possibilidade de se publicar aviso em sítio eletrônico oficial, por três dias úteis para obtenção de mais propostas, porém, como explanado acima, adotaremos a dispensa tradicional no momento.
Art. 75. É dispensável a licitação:

...................

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

A instrução da CONTRATAÇÃO DIRETA está normatizada no artigo 72 da NLLC, sendo que em seu inciso I desobriga o ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU EXECUTIVO nos casos em que a Administração entender incabíveis, pelo que entendemos que somente deverá ser praticado tais atos na estrita necessidade, sob pena de burocratizar o processo de contratação direta, pelo que adotaremos o formato mais simplificado.
Acerca da pesquisa de mercado a NLLC, em seu art. 23, §3º autorizou aos Municípios a adotar outro sistema de custo, o que foi normatizado no Decreto Municipal nº12.197/22 no art. 13, §3º e §4º, o que está em consonância com o entendimento da doutrina apresentada acima na CONSULTA/577/2023/G, justificando a obtenção das propostas, sem a estimativa prévia, conforme autoriza a norma abaixo.
§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação, com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 4º O procedimento do parágrafo anterior será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.
No que tange a divulgação dos atos, assim exigidos pela NLLC, o §3º, do art. 75, assim dispõe:
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Ocorre que é preciso compreender a lei sistematicamente para não cometer excessos que prejudiquem o andamento das contratações públicas; para tanto iremos observar o art. 24 do Decreto Municipal 12.179/22, mas embasados na orientação da CONSULTA/277/2023/G que esclarece alguns pontos importantes.
“A nosso ver, o art. 174, § 2º, inc. III, da nova Lei nº 14.133/2021 não pode ser interpretado isoladamente do processo de contratação direta disciplinado no art. 72.O art. 72, parágrafo único, é claro ao estabelecer que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Não há que se falar em chamamento obrigatório para disputa em contratação direta, sob pena de transformar esta hipótese legal, indevidamente, em licitação.

Dessa maneira, ao se referir o art. 174, § 2º, inc. III, da nova Lei nº 14.133/2021 em "avisos de contratação direta", devemos interpretar que deverão constar do PNCP, na verdade, os atos que autorizam as respectivas contratações diretas, bem como os respectivos contratos celebrados e termos aditivos, que já são indispensáveis por conta do inc. V.” (grifo nosso)


PARTICIPANTES DO RAMO: ZERO HORA, ART EXPRESS, VIDRAÇARIA BRITO (informaram que não trabalham com toldo); ART FINAL, LEET COMUNICAÇÃO (não retornaram); DECOR TOLDOS (só atende em Varginha); ATIVA TOLDOS (declinou); AQUARELA TOLDOS (não cotou – alegou necessitar de visita in loco; REQUINTE TOLDOS, DIGITAL ARTES, DECORE REVESTIMENTO, TOLDOS MARCONDES, TOLDOS MINAS SUL (apresentaram propostas).
DESCLASSIFICAÇÃO: Fica a empresa REQUINTE TOLDOS desclassifica uma vez que notificada acerca da forma de pagamento não adequou sua proposta, quanto à exigência de adiantamento de 50%, bem como não possui as certidões UNIFICADA e FGTS.
Razão da Escolha do Fornecedor/Prestador: O fornecedor é do ramo pertinente ao objeto demandado; apresentou toda a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista.

Justificativa do Preço: Os preços praticados são de mercado e os valores estão adequados ao praticado, notadamente considerando-se a pesquisa de preço em apenso aos autos.


Considerando que o valor total do objeto, ora requisitados, não ultrapassa o limite fixado pela Lei nº. 14.133/21 em seu artigo 75, §7º justifica-se a contratação direta, considerando também a regularidade fiscal da vencedora REGIS SILVA REIS – DIGITAL ARTES.
Três Pontas, 25 de fevereiro de 2025.
____________________________

JOSIAS BATISTA SILVA

Agente de contratação

(Portaria nº002, de 30 de janeiro de 2024)

Praça Prefeito Francisco José de Brito, nº. 82 – centro 

Três Pontas – MG, CEP: 37190-000, telefax: 35 3265-2477

E-mail: compras@camaratrespontas.mg.gov.br


